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1. Introducáo

Apesar do tálenlo jurídico romano haver lanzado as bases do di

reito civil, os jurisconsultos que contribuirán! para a monumental obra codi

ficada por Justiniano nao lograram alcanzar urna efeliva sistematiza?áo des-

se importante ramo do direito. Particularmente, no que tange á responsabili

dade civil, embora nao se tenha registrado mencionado avango técnico-le

gislativo, foram os romanos que abriram, a partir da Lei Aquília, o caminho

atraves do qual se procurou firmar a responsabilidade com base na culpa, cm

detrimento do principio primitivo da causalidade material, conforme se co-

Ihe dos Títulos III, IV c V, Livro Quarto, do Corpus Juris Civilis Justinianeu.

Somente mais recentemente, na segunda metade do século XIX,

ao se revelar insuficiente o criterio da culpa, é que se pensou em substiluí-lo

por um outro que correspondesse as exigencias sociais e melhor represen-

tasse os anseios de igualdade e de justica. Nesse contexto, conforme leciona

Alvino Lima, surgiu a tcoria do risco como urna necessidade imperativa de

um momento em que era registrado "o aumento assustador de acidentes e

(...) cada vez mais acentuada a impossibilidade de provar a causa dos mes-

mos ou a culpa dos seus responsáveis (...). Sendo assim, concluí:

Dentro da estrutura económica moderna, ues

te burburinho infernalde movimento criadorde

danos, impossível seria manter o principio de

igualdade, que deve reinarjurídicamente en

tre os homens, nos moldes da teoría da culpa.

(LIMA, A., 1998,p.329)
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Ainda conforme ressalta o saudoso mestre sergipano, quando o

legislador e o juiz procuraram urna nova fórmula capaz de conlrapor a evi

dente desigualdade entre a vitima e o agente do fato dañoso, nao tinham em

mente "arquitetar urna teoría especulativa, filosófica 011 abstraía." Eram

movidos, sim, pelo propósito de "...acudir necessidades imperiosas da vi

tima, haurindo naprópria vida, nassuas manifestacoes reais, inconfundí-

veis, brutais, as vezes, a licáo dos Jatos para a confeccao dos preceitos."

{ídem, Ibidem)

As críticas e oposicoes á nova teoria foram muitas, como reve

la Wilson Meló da Silva (1974, p. 95). Chegou-sc, inclusive, como fizc-

ram os irmáos Mazeud, a dizer que a objetivado da responsabilidade ma-

terializava o direito civil ou, ainda, como lembra o mesmo autor, que refe

rido avanc.0, paradoxalmente, representava "urna revivescénciado barba-

risino primitivo, contemporáneo da taliáo de antanho, do olho-por-olho e

do dente-por-dente da aurora da nossa civilizacáo." É, portante), di ante da

importancia histórica desse conservador pensamento, que se faz recomen-

dávcl a análise de alguns aspectos do secular confronto doutrinário trava-

do, particularmente, pela doutrina francesa. Muito embora nao se possa dei-

xar de reconhecer que evidencias como as que inspiraran recentes diplo

mas legáis, de alcance social indiscutível, facilitem um atual posicionamen-

to quanto á viabilidade da teoria em referencia. O fato é que. segundo en

tendemos, no ámbito de urna publicac,ao voltada para o Direito do

Consumidor, oportuno se busque melhor compreender as razoes das di

vergencias que deram azo a apaixonante polémica. Até porque, conhecen-

do-a melhor, poderemos renderjusta homenagem aqueles que, como Louis

Josserand, alertaram para a necessidade de superac,ao do passado, por

mais fiel que fóssemos a irad¡c,áo, conforme se obtém de sua oportuna ad

vertencia, posta no sentido de que "olhemos em nosso derredor bem mais

que para tras; vivamos na nossa época, se nao quisermos que ela viva sem

nos." (JOSSERAND, 1950, p. 449).

2. Críticas á Teoria Objetiva

Conforme se colhe da mais autorizada doutrina, as críticas á teo

ria objetiva sempre foram elencadas em dois grupos. O primeiro deles, ape-

sar de reconhecer a existencia da obrigac,ao de reparar sem culpa, foge do

termo responsabilidade por entender tratar-sc de mera garantía. O segundo,

mais radical, limita-se a negar a possibilidade de se reparar daño sem culpa.

As razóes dessa recusa, colhidas dos pensamentos expostos por, entre ou-

tros, Ripert, Colin et Capitant, Mazeaud e Vcnzi merecem ser conhecidas

emproveitodoenfoqueaque nos propomos. Eninguém melhor duque Alvino
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Lima (1998, p. 190-191) sintetizou essa oposicao. ao assim resumir os argu

mentos dos nominados mestres franceses:

a). A teoría do risco é resultante da influencia

de idéias positivistas; é urna concepgáo mate

rialista do direito, porque regula relacoes en

tre os patrimonios, abstraindo-se das pessoas.

Só estas existem, sob o ponto de vistajurídico,

nao se podendo, pois, eliminar a pessoa, com

alma e vontade.

b). A teoría do risco se apóia na socializacao

do direito, estando impregnada de idéias so

cialistas. Desloca o centro da aplicacao do di

reito do individuo para a sociedade, quando

aquele, naverdade, continua a sero ponto cen

tral do direito, que regula direitos e deveres in

dividuáis afim de assegurara ordem social... "

c). A teoría do risco éa estagnacáo da ativida-

de individual, parausando as iniciativas e ar-

rastando o homem á inercia, visto como, dian

te da responsabilidade sem culpa, de nada va-

lem aprudencia, a conduta irreprovável, aspre-

caucoes e cautelas, porquanto o agente pode-

rá assumira responsabilidade de todos os da

nos que possam resultar das sitas acoes lícitas

enecessárias..."

d). A teoría do risco é a aplicacao das primiti

vas concepgoes materiais da responsabilidade,

quando ohomem, semodesenvolvimento neces-

sário, nao tinha atingido aínda a perfeicao de

adotar como criterio da responsabilidade a no-

cao de culpabilidade,fundada em idéias de or

dem moral. Seria regressaraos tempos primiti

vos e negar toda a evolucao da teoría da res

ponsabilidade, a qual, provindo das idéias pri

mitivas da vinganca privada e brutal, chegou

ao conceito elevado de culpa, cujasupressáo im

portaría em destruir toda ajustica humana,

e). Se a teoría do risco proclama a obrigacáo

de arcar com risco criado em virtude dos pro-

veitos auferídos pela atividade humana, visto

tratar-se de unta compensagáo entre o proveí-
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toe o daño, tal responsabilidade nao sejustifi

ca se nao houverproveito. Ese o individuo, co

mo conseqiiénciadesuaatividade, deve respon

der pelo risco criador do daño, deveria tam-

bém ter direito aos proveitos que terceiros ve-

nham a auferir de sita atividade.

f). A teoría do risco nao tem posicáo verdadei-

ra e definida no terreno jurídico. O direito se

funda em nocoes precisas e nao sobre nocoes

de aspectofilosófico ou económico, de contor

no mal definido, aopasso que na nocao de cul

pahá uní instrumentode controlepreciso. A teo

ría do risco compromete gravemente a própria

ordem social.

A autoridade desses defensores da culpa faz corrí que, ainda ho-

je, suas idéias sejam timidamente esposadas por alguns poucos que se opSem

á teoría objetiva, como tivemos oportunidade de ver, por ocasiao dos deba

tes que antecederán! á aprovacao do CódigodeDefesado Consumidor(CDC).

Parece injustificável, para estes, se fazerdo daño, causa, em si, de responsa

bilidade, sem que se exija ao menos a culpa presumida. Rntendem os subje-

tivistas que a prática de um ato lícito, manifcslacao da própria vida em seus

múltiplos aspectos, quando levada a efeilo coni todas as cautelas e, mesmo

assim, cause daño, representa mera fatalidade, razao pela qual nao se deve

ria cogitar de substituir o mal inevitável do acaso pelo mal voluntario infli

gido ao agente, injustamente responsabilizado. Ou seja: a teoría objetiva, na

ótica de seus opositores, simplesmente, acrescenta um mal a oulro.

3. A Convincente Resposta dos Objetivistas

A refutaeño desses argumentos, sobretudo ao se procurardemons

trar as vantagens práticas da socializado do risco, rcvelanvse convincen

tes. Wilson Meló da Silva (1974, p. 65-67) elenca entre os que contribuirán!

para a solidificacao das idéias objetivistas, nomes como os de Rabut, Lalou,

Salleiles, Savatier, Duguit, Paúl Duez e, no Brasil, Amílcar de Castro,

Cunha Peixoto, San Tiago Dantas, Alvino Lima, Agostinho Alvim,

Orlando Gomes e Clóvis Beviláqua, entre outros. Após enfatizar que mui-

tos dos defensores da culpa se contradisseram na forma de concebé-la, no

momento em que objetivaran! o seu conceito c alargaram a possibilidade de

presungáo, o referido professor mineiro aponía varias objecoes as retro

mencionadas críticas subjetivislas.

142 REVISTA JURÍDICA INVERBIS n.!4-UFRN



RESPONSABILIDADE OBJETIVA: DAS DISCUSSÓES TEÓRICAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Em primeiro lugar, é refutada a idéia materialista da teoria obje

tiva. Segundo os objetivistas, suas raízes fincadas em principios de justica e

eqüidade, por si só, desfazem essa falsa concepcao. A socializacao do direi-

to nao nega o individuo, nao o relega a segundo plano, nao limita suas prer

rogativas. Pelo contrario, partindo dos interesses coletivos, anuncia e busca

a "segurangajurídica1' ainda que parta da constatado do perigo real da inse-

guranca material (JOSSERAND, apud LIMA, A., p. 196).

A inviabilidade económica que decorreria da estagnagáo das ati-

vidades individuáis, reprimidas pelo receio das conseqiiéncias drásticas da

teoria objetiva, é igualmente rechazada com vigor. Contraditória, segundo

Alvino Lima (1998, p. 196-197), porque ñas hipóteses de presunqaojuris ex

de jure, introduzidas pela teoria da culpa, o que efetivamente ocorre é "a

consagragáo do próprio fato, urna vez que o agente nao pode provar a ausen

cia de culpa"1. Infundada, porque a realidade mostra que a aplicagao da teo

ria objetiva, na prática, em nada prejudicou o desenvolvimento económico.

A idéia de retrocesso as fases primitivas da responsabilidade é

igualmente superada pelos objetivistas, ao argumento de que tal semelhanca

inexiste, vez que a concepcao da vinganca privada nao se escorava em princi

pios de ordemjurídica ou moral, enquanto a teoria do risco adota principios de

ordem moral e de eqüidade. Resulta, portanto, da premente necessidade de

proteger a vítima diante da inseguranga derivada do incremento dos acídenles.

Quanto a injustificar-se a aplicagao da teoria objetiva ñas situa-

cóes em que inexista proveito para o agente causador do daño, a resposta se

faz elucidativa ao ser esclarecido que o referido proveito nao se afigura con

creto, já que se constituí "finalidade da atividade criadora do risco". Ou se-

ja, o que deve ser considerado é a eventualidade desse proveito.

No que tange á alegativa de imprecisáo do conceito, na ótica dos

defensores da teoria objetiva, a crítica se revela igualmente infundada, até

porque "mais impreciso, ¡ncerto e vago, mormente na sua fixagáo, em cada

caso concreto, é o conceito de culpa." (LIMA, A., 1998, p. 197). Por isso,

em desfavor dessa aventada imprecisáo, Aguiar Dias salientaque ela repre

senta urna auténtica "confissáo comum", lembrando, por fim, que "nao há

principiojurídico, por mais primoroso no seu conceito, por mais preciso nos

seus contornos, que possa abranger todos os casos que pretende regular..."-'

Como se ve, dessa fundada argumentagao expendida cm favor da

tese objetivista deflui sua base sociológica, mais especificamente, quando é

justificada a adogáo do principio do risco como sustentáculo dessa objeti va-

gáo, necessária e exigível em face das condigoes sociais vividas neste últi

mo século. Oportuno, portanto, o exame dessa preocupagao social.

A esse respeilo, Aguiar Días chegu adi/erque " O argumento de que a adticái: da icoria do risco condenaría o homrm <* inér-

d;icslá desmoralizado pelos falos". ÍOp. cir p. 73. v. I)

: A üfum-tcáo reprodu/idapur Ajiuiar Días i fcila por Alvino Linuquc. acicsce u pcnsanitMilu de CONSENTINI ¡losenlido

dcqiu? ";¡ Icié regra nnídia de \¡da, ¡Icslínadií a governara univcrsalidude dos casos possíveis c náupodeíer perfciLiniL'nie

proporcional a nalute/a cúnetela eá indi\ idualidaje de ¿aso particular oudc um fenómeno dado." (up. ctt., p. 199)
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4. Bases Sociológicas para a Objetivacao da Responsabilidade Civil

A expansáo das atividades humanas, como observado por todos

nos, assume contornos nunca imaginados e cada vez mais inconlroláveis,

fazendo com que a responsabilidade civil atue nao só como instrumento de

reparacao do daño, mas, também, como mecanismo de contengao, de pre-

vencao dos efeitos dañosos dessa interminável expansáo.

A maior prova de que a objetivacao da responsabilidade civil

contribui para essa prevencao, colhe-se das próprias justificativas dos nu

merosos projetos transformados em lei que adotam a teoría objetiva e, nos

últimos anos, com certa freqiiéncia, tém sido apresentados no Congresso

Nacional. No campo da engenharia genética, um exemplo que bem eviden

cia a transposicao dos antigos dominios da responsabilidade civil em decor-

rénciada aludida preocupado social, encontra-se na justificativa do proje

to de lei n° 114/91, posteriormente transformado na Lcin° 8.974/95. Confira-

se, a propósito, o trecho seguinte:

O presente projeto, na convicgño do caráter

indissolúvel do binomioprogresso-tecnologia,

visa a oferecerum referencial legal para o de-

senvolvimento da engenharia genética nacio

nal, dentro dos rígidos principios da biossegu-

ranca, diante dos consideráveis riscos que a ati-

vidade encerra.

Paralelamente ao interesse nofomento de tais

pesquisas com a criacüo de um arcabouco ju

rídico que Ihe permita o desenvolviniento, so-

breleva-se, ainda naforma que ora apresenta-

mos, o interesse na preservando do ecossiste-

ma, da saúde humana e dosdireitos individuáis,

através de mecanismos preventivos que a 'au-

toridade' criada para gerir todas as atividades

do setor irá implementar. (cf. Diario do

Congresso Nacional, 24/03/92, p. 4540)

No campo das relajees de consumo, como nao poderia deixar de

ser, restou evidenciada a preocupacao do legislador em ter presente esse in

teresse e dotar o país de um diploma legal voltado para as necessidades so-

ciais. Até porque, estamos vi vendo uma fase vitoriosa da tecnología capita

lista, onde a combinado das necessidades de lucro e de consumo, mais do

que nunca, revelam a insuficiencia da responsabilizacaoclássica, baseada

na culpa.
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Exemplo eloqüente nos vem do campo da construcáo civil, onde

o déficit habitacional e a subseqüenie carencia imobiliária, por si só, reve-

lam o quanto o consumidor fica á mercé de contratos estandardizados e de

duvidoso acertójurídico. Ademáis, o grande número de reclamacóes e acoes

judiciais concernentes á solidez e seguranca da obra, sobretudo quando re

lativas á unidades habitacionais, transcendem o plano privado para alcanc^r

evidente conotac^o pública, muitas vezes exigindo sutil interferencia do

próprio Executivo. como ocorreu recentemente no desabamento do edificio

Palace II, no Rio de Janeiro.

Sob essa ótica, portante nada mais consentánco com o funda

mento sociológico da objetivacáo da responsabilidade civil que colocar o

construtor ao lado do fabricante e do produtor como responsáveis pelos da

nos causados aos consumidores, ñas hipóteses previstas no art. 12 do Código

de Defesa do Consumidor.

Nao seria demais apontar, ao se justificar a preocupagáo social do

legislador em objetivar a responsabilidade civil ñas relacoes consumeristas

aqui dadas como exemplo, o evidente desequilibrio de forcas entre o consu

midor e o construtor, sobretudo quando este último constitui-se grande em-

preiteira. Nao contássemos com o atual quadro normativo e com a gradati-

va conscientizacao dos direitos do consumidor, é provável que os últimos

eventos dañosos de grande repercussáo na mídia nacional, nao tivessem o

desenrolar que estáo tendo e o drama social vivido pelas vítimas da tragedia

do Palace II, por exemplo, fosse apenas mais um, nao só de tardía, mas. o

que é pior, de improvável reparacáo.'

Sem a protecao mínima da teoria objetivaconsagradapelo Código,

o consumidor sucumbiría com mais facilidade ante o poder de grandes e ini-

dóneas construtoras. como aquelas queja ocuparam negativos noticiarios

nacionais.aocxerccremmalcficainfluénciasobreoExecutivoe o Legislativo,

segundo resultou apurado pela CPI das empreiteiras no ano de 1993. Naquela

oportunidade, foi noticiado o envolvimento de deputados, senadores, go-

vernadores de Estado e até de um ex-presidente da República com a corrup-

cao espraiada, conforme mostrou a Revista Veja, em reportagem intitulada

"Empreiteiras. Como elas mandam no Estado. ""

Como declinamos em monografía específica sobre a materia5,

em que pese honrosas excecoes revelarem que existem empresas e profis-

sionais que se preocupam com a ética e com as regras legáis que normati-

'Em entrevista tonccdidii aojornalisla BorisCasoy, oengenheiio¿ deputado Sergio Naya, dono da Conslrulora SERSAN,

chega a sugerir a hinólese de culpa condónenle ;so di/er: "llu sei de diversas obras que moradores já íizeram, especialmente na

cobertura, que lalve/ fosse a ca-asa desse acídenle." (EnlrevUia concedidj durante <i Jomal da Record, no día 04 de marco de

'.998. Irunscriu n¡i Jornal Diario de Natal,do día 06 do mesmo mes. sob o título: "Duno d.s Construirá SERSAN diznSo leí

culp-i nj tragedia". Ctdenlo Brasil, p. 05)

'Na nuiííri.icm iclcrénci;i. sobolitulo"Odossicdcum amigo do cimento" sao reveladas "ligacík-s pengnsascnin-ogovcmo

c os enipreiieiro.s" onde aparecem propinas, verbas de campanru c favores que garanlcm rccJcicocs c livre .iccsso .^ poder. ící.

Veja. Abril, editáo 1.312. ano 26. n° 44. novembrode 1993. p, 30-41)1

'FRANCA. Edílson Alvcsdc. Rcsponsabilid:illc objetiva no ftmbili>da conslrucfio civil. Disscoacüode nlC-slradu levada a e-

(cito na UFPE, junho ;le 1999.
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zam a atividade, há aqueles que nao tém compromisso algum com a Iei

nem, muito menos, com os aspectos sociais da construcao, hoje, mais do

que nunca, envolvida com a qualidadc de vida e com a cidadania. Urna

empresa que faz da corrupcao o combustível de sua ascensáo, como aque-

las elencadas na reportagem antes aludida, difícilmente irá se preocupar

com o desprotegido consumidor que. as voltas com a prova da culpa, esta

ría fadado a percorrer os corredores dos tribunais em busca de reparacao

de duvidoso alcance.

Diante do que temos visto, no momento cm que o fenómenojurí

dico do risco toma novas feicóes e procura adaptar-se as condicóes da socie-

dade moderna, procurando atender as exigencias sociais cada vez mais cres-

centes, resta facilitada a tarefa de se avaliar com quem estava - ou está - a ra-

záo. Consultando-se a realidade propiciada pela legislacáo que tem adotado

a teoría objetiva, vc-se o quanto afigura-se impraticável o retorno a um sis

tema que tenha a culpa como pressuposto.

Basta exemplificar-se com o drama das familias pobres que te-

nham um ou mais de um de seus integrantes vitimados em um acídente de

tránsito e, á mcrcé de urna discussáo em torno da culpa do agente dañoso,

passem a depender do Estado ou da caridade alheia para enterrar os seus

mortos e para superar as dificuldades desses momentos que, como sabemos,

marcam essas tragedias que se multiplican! ao longo das péssimas rodovias

brasileiras.

De igual modo, aponte-se para os infortunios do passado, quan-

do trabalhadores mutilados cram transformados em mendigos sob a com

placencia da teoría da culpa. Ao que entendemos, esses dois exemplos afi-

guram-se significativos, no sentido de indicar que a razao encontra-se com

os que defendem a gradaliva objetivacao da responsabilidade civil, sempre

e na medida em que as exigencias sociais se fizeram presentes, corno acer

tadamente prevé o parágrafo único do art. 927 do novo Código Civil, ao ado

tar a teoria do risco-atividade.

5. A Teoria Objetiva no Código de Defesa do Consumidor

Ao contrario da conhecida regra geral mantida pelo caput do re

ferido artigo 927, do novo Código, mediante a qual a responsabilidade civil

decorre sempre de um ato abusivo ou ilícito - contrario á Iei -, a teoria obje

tiva adotada peloCódigodoConsumidor.seguindo os passos dessanovamen-

talidade que vem naturalmente ganhando terreno, rompeu, quase que com

pletamente, com o tradicional sistema subjetivo, impondo urna nova ordem

jurídica no comando das relagoes de consumo.

Assim é que temos definitivamente implantada, desde o inicio da
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vigencia da Lci 8.078, de 11 de setembro de 1990. unía nova proteico ao

consumidor, codificada e bem sistematizada. Hoje, com essa protccao con

centrada e específica propiciada pela referida lci consumerista, pode-se di-

zer que a responsabilidade civil ñas rela^Ses de consumo corresponde a

obrigacao de reparar todo e qualquer daño ocorrido no ámbito de tais rela-

cóes, resultantes de defeitos decorrentes do produto ou do servico, indepcn-

dentemente de culpa.

Noutras palavras, adotou-se a teoria objetiva, em desprezo da

culpa como prcssuposto da responsabilidade civil, conforme fácilmente se

colhe do disposto nos arts. 12 e 14 do mencionado Código do Consumidor.

Verbis:

Art. 12.: Ofabricante, o produtor, o construtor,

nacionalouestrangeiro.e o importadorrespon

den!, independentemente da existencia de cul

pa, pela reparacáo dos danoscausadosaos con

sumidores por defeitos decorrentes de projeto,

fabricacáo, construcáo, montagein, fórmulas,

manipulacáo, apresenta^ao ou acondiciona-

mentóde seusprodutos, bem comoporinforma-

cóes insuficientes ou inadequadassobre sita mi-

lizacño e riscos."

(..-)
Art. 14.: Ofornecedorde servicos responde, in

dependentemente da existencia de culpa, pela

reparacáo dos danos causados aos consumi

dorespordefeitos relativos áprestacáodos ser-

vicos, bem como por informaedes insuficien

tes ou inadequadas sobre suafruicao e riscos.

Ressalve-se, por oportuno, que, embora evidente o avanco que

deflui dos artigoscm referencia, aresponsabilidadeobjetivaprevistanoCódigo

de Delcsa do Consumidor nao se afigura absoluta. A idéia de adoc,5o de urna

teoria mais exacerbada, portanto, deve ser afastada, considerando-se que

ñas rela^óes de consumo a responsabilidade civil nao decorre, única e exclu

sivamente, do exercício de urna determinada atividade.

A observacáo é feita, principalmente porque a doutrina, em nao

poucas oportunidades, se refere á teoria objetiva como a que impoe a res

ponsabilidade civil e o conseqüente dever de indenizar, diante da simples

dcmonslrac.áo do daño c do nexo de causalidade, sem que seja permitida nc-

nhuma contra-prova, exce^ao ou causa excludente. conforme assinala Joao

Frazcn de Lima (1953, p. 352).
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No que tange á teoria adotada pelo Código do Consumidor, é pre

ciso que se pondere e apreenda-se o verdadeiro sentido das oricntagoes dou-

trinárias que, ao procuraren! simplificar a compreensao da materia, podem

induzir a urna exagerada concepeáo da teoria objetiva.6

Nesse passo, portante se faz necessário remarcar que, embora o

Código do Consumidor icnha adotado um fundamento objetivo no que se

refere á responsabi 1 idade civil, nao há como se cogitar da desnecessidade de

comprovagáo do daño e da existencia do nexo de causalidade. É preciso se

ter presente que o defeito do qual possa resultar o daño constitui-se pressu-

posto da responsabilidade a que aludem os arts. 12 e 14 do CDC.

Oportuna, assim, a advertencia de Claudia Lima Marques, ao

assinalar que "no sistema do CDC, é necessária a existencia de um defeito

no produto e um nexo causal entre este defeito e o daño sofrido pelo consu

midor, e nao só entre o daño e o produto." Mais adiante, deixando clara a sua

posigao e contrariando parle da doutrina, concluí asseverando que:

A responsabilidade posilivada no CDC é, sem

dúvida, objetiva, no sentido de ser indepen

dente da existencia de culpa, mas nao pelo ris

co da atividade. Seria a introdugao, no orde-

namentojurídicobrasileiro, da responsabilida

de nao-culposa. Este tipo de responsabilidade

exige, para caracterizar o ilícito, a existencia

de um defeito, defeito este imputado objetiva

mente (peritus spondet artem suam) aosforne-

cedores citados na norma do art. 12 e nos cu-

sos especiáisprevistosno art. 13. (MARQUES,

1995, p. 441)

Seguindo a mesma trilha, Antonio Hermán de Vasconcelos e

Benjamín ressalta, após reconhecer a mudanga do sistema tradicional de

responsabilidade civil baseada na culpa, que:

A alteracao da sistemática da responsabiliza-

gao, retirándose o requisito de prova da cul

pa, nao implica dizer que a vítima nada tenha

que provar. Ao contrario, cabe-lhe comprovar

* Era artigo publicado na Revivía de DiteilodnConsumidor, NelsonNiry Júnior, após asscveí ai que "O Código adolou a leo

nado ñscoalividade como postulado fundamenta] d.i icspunsubtlidadr dv¡l.,,"d¡z que " A simples evislémriada alividadce-

conómica no mercado, excrcida pelo lornecedor. jáocarregacom a obrigacáodr reparar o daño causado po; c$s¿ me.smu a-

lividadc. A responsabilidade é. paríanlo, objetiva (art. 12c 18). NSoé neccssát :.o que u-nhu agido com culpa, lampouco que sua

alividadL! e%lcja autorizada pelo órgáo compclcr.ic maior. Apenas c tao-somcnle as eucunNlánaas mencionadas no CDC em

iiumtrus clausiis como causas i-\cluder.t;:.s do Jo ver ilc ¡ndrni/ar éque efeliv ámeme pttdem ser in vivadas pelo íomcecdor a

(un de eximi-lodessedcver. Es.se sislernaií semdhante aujáevislrnle no Brasil para o dano causado ;i,imcii) ambiente .."(cí.

a/i. ai. n°0~.p.56,seiembui/de/embro. 1992)
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o daño e o nexo de causalidade entre este e o

produtoou servigo. Lembre-se, contudo, queeni

relagáo a estes elementos ojuizpode inverter

o ónus da prova quandofor 'verossímil a ale-

gacáo'ou quando o consumidorfor 'hipossufi-

ciente', sempre de acordó com 'as regras ordi

narias de experiencia'(art. 6°, VIII). Recordé-

se, por último, que o consumidor nao necessi-

ta provar o defeito (art. 12, §3", II). (BENJA

MÍN, 1991, p. 59)

Como se vé, diante do exposto, pode-se assegurar que a respon-

sabilidadc objetiva adotada pelo CDC nao prescinde da preserva dos pres-

supostos ato ou falo, daño e nexo de causalidade. No que tange á adjetivacao

do risco como fundamento a ser acrescido é de se convir que a circunstancia

de se té-lo como absoluto ou moderado dependerá da atividadc cxercida.

Enquanto o daño derivado de urna atividade nuclear terá a responsabilidade

civil regida pelo seu exercício, na hipótese moderada a mesma responsabi

lidade assume feicjio mais amena, admitindo, inclusive, a cxcludcnte da ine

xistencia do defeito do produto.

Por esta razáo, afirma Adalberto Pasqualotto (1997, p. 170)

que, " a obrigacao de indenizarderiva entao de outrofator, abaixo do risco

mas ácima da culpa, qual seja, v.g., nos acídenles de consumo, o defeito do

produto ou servico."

Tudo o que aqui se disse serve para demonstrar que, em verdade,

estamos diante de um novo sistema objetivo, que tem o defeito como elemen

to gerador da responsabilidade, já que inexiste responsabilidade civil por ací

dente de consumo se nao se tiver presente defeito no produto ou no servido,

consubstanciado na falta de "seguranca que dele legítimamente se espe

ra... '" Portanto, ainda que com certa moderado, tém-sc adotada a responsa

bilidade objetiva, atendendo a urna imposigao atual, bem evidenciada pelos

inevitáveis desdobramentos que a escalada consumista tem provocado.

6. Conclusáo

Induvidoso, portanto, que baseada na paz social, na solidaricda-

de, na eqüidade e no bem comum, apontados como seus elementos basila

res, a teoria objetiva ganhou terreno e consolidou-se. Primeiro na Franca, com

a promulgado, em abril de 1896, da lei de acidentes de trabalho e, depois.

' F: oque dt/ o.ii I I2.& r.da Leí 8.078/90, Vtibiy, "OpmdiiUiédelctmosúc|u.tn(lo nao oIcilvc j -SL-i!nr;tngaquedk-k- I

ni.iiiH-iilc se e>pcia. lc\;indo-HTm ci>nsulfr.i^."»oa.s círcun-sláncus tclcvjnlcs. entre 35 qilüis: I- su;» .tprcscntaVi'io; lio um

mn« tjuc nt/o.ivclmniiv ilele nc cvpL-ram: III- uépocu cm que foicolvKMilo '"tn cuvuLc.lo "
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com o deslocamento do risco para outras arcas, em varios outros pai'ses, co

mo ocorreu no Brasil, em 1912, quando se tevc objetivada a responsabilida-

de das empresas de transporte ferroviario.

Hoje, ao que temos observado, nao encontramos opositores da teo-

ria objetiva que possam defender a culpa subjetiva, como criterio técnico su

ficientemente adequado para absorver o océano imenso e profundo da res-

ponsabilidade civil. Pelo contrario, diante do quadro que se vem desenhan-

do desde o final do século XIX, nao raramente é reconhecida, pelos próprios

subjetivistas, a relativa impoténciada teoria daculpa, como ocorreu na Franca,

ao se objetivar a leí de acidentes de trabalho com o beneplácito de fervoro

sos adeptos da teoria clássica.

A verdadc c que sempre se afigurou rnais fácil apontar falhas

na teoria objetiva que defender a eficiencia da culpa, como norte para a

solucao das novas questóes que se abatem sobre a responsabilidade civil,

cada vez mais alargada como caminhoobrigatório por onde passam as con-

seqüéncias jurídicas do vórtice social moderno, agravado pelo avanzo

tecnológico e pelo espantoso surto industrial que a sociedade de consumo

alimenta.

Nao temos dúvidas, a manifestado de Santo Tomás de Aquino,

em favor da responsabilidade sem culpa, justificada em nome do bem co-

mum que traduz, dentro de certos limites, o próprio bem social, afigura-se

atualíssima. A responsabilizacao civil, moldada nos contornos objetivistas,

além de se constituir medida preventiva contra o daño da insensibilidade de

muitos, era necessária, ainda segundo o doutor da Igreja, como urna "medi

cina que incitasse ao bem" (apud SILVA, 1974, p. 151). Em prol desse en-

tendimento, é preciso nao esquecer que a responsabilidade civil tem em vis

ta, antes de mais nada, o daño e o subseqüente dever de repará-lo. E o dirci-

to nao poderia, jamáis, permanecer insensível aos reclamos da sociedade e

voltar-se únicamente para a busca de urna vontade complexa e, ao mesmo

tempo, alheia á realidade social.

Impóe-se ressaltar, por fim, que a realidade pública, posta no

sentido de relacionamcnto social, por sua natureza, pelas vantagens que

dele decorrem, pelas conseqiiéncias e deveres mutuos que suscita, torna

todos nos sol idáriose,conseqüentemente,responsáveis, independentemen-

te de participacáo culposa. E se assim ocorre com o cidadao comum que,

através de impostos, partilha da reparacao de danos provocados exclusi

vamente pelo Estado, com mais razáo, ñas relacóes de consumo, essa res

ponsabilidade objetiva há de ser assumida por aqueles que usufruem da

atividade empresarial lucrativa, de forma a se emprestar ao velho princi

pio- "Ubiemolumentum, ibioims" -osignificadoe aextensáoque Ihe faz

¡morredouro.
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